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INTRODUÇÃO

Paralelo ao movimento dos seringueiros para proteger as florestas e
seu modo de vida, comunidades ribeirinhas da várzea do Rio Amazonas
têm se organizado para proteger seus lagos da pressão da pesca comerci-
al. No processo, as comunidades estão desenvolvendo uma nova forma
de manejar seus recursos pesqueiros que representa uma adaptação às
novas condições, resultando do desenvolvimento da pesca comercial. O
elemento central dessa nova estratégia é o acordo de pesca, em que uma
ou mais comunidades delimita um conjunto de lagos de várzea e define
regras de pesca (McGrath et al. 1993, 1994). Tais documentos incluem um
abaixo-assinado dos membros da comunidade, cujo principal objetivo é
diminuir o esforço de pesca através do limite de acesso e formas de uso,
para assim assegurar a manutenção da produtividade do lago (Furtado
1993; Lima-Ayres 1999; Castro 2000).

Nos últimos 15 a 20 anos os acordos de pesca têm-se proliferado em
toda a região amazônica na medida em que as comunidades ribeirinhas
buscam proteger seus lagos da pressão da pesca comercial (Lima-Ayres
1999, Smith 1985, Hartmann 1989, McGrath et al. 1993 e Castro 2000).
Hoje em dia é dificil encontrar um pescador artesanal que não tenha esta-
do, de alguma forma, envolvido em um conflito de pesca por causa de
um acordo.

Reconhecendo a sua incapacidade de mediar esses conflitos e
gerenciar os recursos pesqueiros da região, o IBAMA está mudando a sua
filosofia de gestão, definindo critérios e mecanismos para legalizar os acor-
dos e integrá-los no sistema formal de gerenciamento pesqueiro.

O desenvolvimento desse novo sistema de gestão participativa en-
volve um conjunto de atores incluindo, além do IBAMA, e as comunida-
des ribeirinhas, ONG’s como IARA e IPAM no Baixo Amazonas e
Mamirauá em Tefé, e organizações de base como algumas colônias de
Pescadores, o GPD de Tefé, ASPAC de Silves e diversas associações regio-
nais e comunitárias. Recentemente, com a criação do Programa de Mane-
jo dos Recursos Pequeiros (PróVarzea) pelo PPG-7, essas iniciativas locais
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estão sendo integradas numa estrutura institucional regional para a ges-
tão participativa dos recursos pesqueiros.

Apesar do apoio para esse modelo, a experiência dos acordos de
pesca é muito limitada ainda para avaliar seu potencial como base desse
novo sistema de gestão e vários pesquisadores têm expressado a sua des-
confiança na capacidade de comunidades ribeirinhas de conservar os re-
cursos naturais da várzea (Goulding et al., Castro 2000). O objetivo desse
trabalho é, primeiro, descrever o sistema do acordo de pesca e seus prin-
cipais componentes e avaliar sua eficácia em termos ecológicos, sociais e
econômicos.

MANEJO COMUNITÁRIO DE PESCA NA AMAZÔNIA

A partir da década de 1960, uma conjunção de fatores, incluindo o
aumento do mercado de pescado, a introdução de novas tecnologias de
pesca, políticas de fomento do setor pesqueiro e a decadência da juta, a
principal atividade econômica da várzea, levou à intensificação da pesca
na Amazônia. O aumento na eficiência da pesca, devido ao incentivo do
governo às empresas de pesca, combinado às inovações tecnoló-gicas de
captura (fio sintético), de transporte (barcos a motor), e de armazenamento
(fábricas de gelo e caixas de isopor) do pescado, abriram espaço para a
pesca comercial como atividade econômica principal na várzea entre os
ribeirinhos e o pescador comercial profissional (McGrath et al. 1993).

Com a expansão da pesca comercial, proliferaram-se os conflitos de
pesca com pescadores comerciais invadindo os lagos de várzea e exercen-
do uma pressão sem precedentes nos recursos pesqueiros dos lagos. Um
dos primeiros incidentes registrados foi a Guerra do Peixe, no lago
Janauacá, próximo de Manaus em 1973, que causou a destruição de equi-
pamentos de pesca, de barcos, e mesmo mortes (Salati 1983). Casos seme-
lhantes de conflito também ocorreram no Baixo Amazonas (Hartmann
1990).

Neste mesmo período, as populações de várzea sofriam um proces-
so de reorganização social, liderado pela Igreja Católica, através da for-
mação de comunidades politicamente estruturadas. Este processo culmi-
nou em organizações regionais de base, como o Sindicato dos Trabalha-
dores Rurais e a Colônia de Pescadores, após a abertura política em 1980
(Leroy 1991), criando um espaço para reivindicações de apropriação dos
recursos naturais. Os ribeirinhos, em particular, começaram a formular
acordos de pesca em reuniões comunitárias onde era estabelecido um
conjunto de regras, definindo o acesso e uso do recurso pesqueiro (Lima-
Ayres 1999).

Um aspecto importante que deve ser ressaltado no processo de for-
mação dos acordos de pesca é o suporte institucional externo da Igreja
Católica e organizações de base locais, que têm influenciado a resiliência
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social das populações locais frente a pressões externas. Nem por isso os
acordos de pesca deixam de ser baseados em fatores locais. As regras de
pesca são fortemente baseadas em conhecimento ecológico local, e o
monitoramento é relacionado com as éticas sociais locais (submetido por
Castro & McGrath). Desta maneira, o acordo de pesca é um manejo co-
munitário “político”, baseado em regras explícitas controladas através de
punições “materiais” impostas.

A emergência do acordo de pesca é uma evidência de que os usuá-
rios locais são agentes ativos que respondem aos problemas ambientais,
alterando a forma de organização social segundo a estrutura de limites e
as oportunidades do sistema. No entanto, dada a complexidade do siste-
ma em que o acordo de pesca emergiu, a conservação do recurso pes-
queiro não é o único objetivo dessa instituição. Embora o discurso local
em torno do acordo de pesca enfatize o problema da sobrepesca, fatores
ligados ao aumento do poder local, apropriação do sistema de várzea e
limitação de acesso ao recurso pesqueiro são agendas mascaradas em
muitos acordos de pesca (Castro 2000).

Para que um manejo comunitário seja avaliado dentro de uma pers-
pectiva sócio-ambiental, as características do ecossistema, do grupo de
usuários, e do conjunto de regras definindo formas de uso do recurso
devem ser analisados para relacionar com as diferentes dimensões de
sustentabilidade (Figura 1).

Figura 1. Fatores que influenciam nos sistemas de manejo comunitário e relações
entre dimensões de sustentabilidade.
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CARACTERÍSTICAS DO ECOSSISTEMA/RECURSO: SISTEMA DE VÁRZEA E
RECURSO PESQUEIRO

A várzea representa a área que é inundada periodicamente pelas
águas barrentas do Rio Amazonas.  A várzea é um ambiente bastante ins-
tável, consistindo de um acúmulo de sedimentos que o rio está constan-
temente retrabalhando, erodindo algumas formações e criando outras
através do processo de deposição, gerando fenômenos conhecido local-
mente como “terras caídas” e “terras crescidas” (Irion et al. 1997, Sternberg
1956).  Dessa forma, ilhas e barrancos são formados em alguns lugares
enquanto essas mesmas formações são erodidas em outras áreas. Essa
instabilidade geomorfológica é maior rio acima, diminuindo à medida
que desce o rio (Sternberg 1975, Chibnik 1994, Junk 1984).

A paisagem da várzea também sofre uma variação cíclica devido à
flutuação anual do nível do rio, resultante da chuva em toda a bacia (Sioli
1984). O regime fluvial consiste de quatro estações – seca, enchente, cheia
e vazante. Apesar da previsibilidade do regime fluvial, o período e dura-
ção de cada estação variam a cada ano, o que representa sempre um risco
ambiental que as populações locais têm de administrar através de suas
estratégias de manejo.

Durante a cheia, a várzea é totalmente inundada enquanto, na seca,
a paisagem se torna um mosaico que consiste de quatro zonas ecológicas
principais: canais, restingas, campos naturais, e lagos. Essas quatro zonas
são utilizadas de forma diferente pelos moradores. Os canais são rios e
riachos de livre acesso, usados para transporte e para a pesca comercial.
As restingas são os terrenos mais elevados que margeiam os canais onde
se localizam as casas e as roças. Os campos naturais ocupam a zona entre
as restingas e os lagos, e são usados como área de pastagem natural bem
como para o cultivo de culturas anuais de crescimento rápido. Os lagos
são utilizados para pesca comercial e de subsistência e o principal ambi-
ente manejado pelos acordos de pesca.

A principal dinâmica ecológica da várzea é o “pulso de enchente”,
ou seja, a expansão anual dos lagos, integrando os campos naturais e
florestas das restingas no ecossistema aquático (Junk et al 1989). Com a
subida da água, os peixes invadem os campos e florestas, alimentando-se
dos organismos que ocupam esses ambientes. Muitas espécies de plantas
se reproduzem nessa época, criando uma importante fonte de alimentos
para os animais aquáticos. Com a vazante, muitos peixes deixam os lagos
e campos e formam cardumes para migrar rio acima.
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CARACTERÍSTICAS DO USUÁRIO: RIBEIRINHOS, FAZENDEIROS E
PESCADORES COMERCIAIS

Os principais atores relacionados ao uso do recurso de várzea são
os ribeirinhos, os fazendeiros, e os pescadores comerciais 1.

Os ribeirinhos moram em comunidades de várzea, compostas de
uma dezena a algumas centenas de unidades familiares com relação de
parentesco. As comunidades apresentam uma organização básica de
lideranca política, religiosa e esportiva, além de infra-estruturas tais como
escola, transporte, e centro social (Castro 2000). Os ribeirinhos mantêm
uma atividade mista de uso de recursos, incluindo pesca, agricultura, e
criação de gado e de pequenos animais (e.g., galinhas e patos) em que a
importância de cada atividade na economia familiar pode variar bastante
de uma família para outra. Assim, algumas famílias dedicam-se mais à
pesca, enquanto outras dependem mais da agricultura ou da pecuária.
Estes atores são os criadores do acordo de pesca e, portanto, são os que
mais se beneficiam com o seu estabelecimento.

Os fazendeiros são criadores de gado, que ocupam a maior parte da
área de várzea (Camara 1996) e utilizam principalmente os campos natu-
rais durante o verão. Em geral, os fazendeiros não são diretamente preju-
dicados com os acordos de pesca porque possuem pouca ligação com a
atividade pesqueira. Os fazendeiros normalmente mantém-se à margem
do acordo. Entretanto, quando apoiam o acordo, o controle das regras é
normalmente mais efetivo, já que a maior parte da área de várzea é ocu-
pada por suas fazendas. Em casos onde o acordo de pesca inclui regras
relacionadas à atividade de criação (Castro & McGrath 2000), é possível
que fazendeiros entrem em conflito com os ribeirinhos, afetando direta-
mente o monitoramento do manejo local.

Os pescadores comerciais consistem de dois grupos distintos. Um
grupo é formado por pescadores comerciais capitalizados que viajam gran-
des distâncias com barcos “geleiras” para pescar em lagos de várzea. O
segundo, consiste de pescadores urbanos, pouco capitalizados que se es-
pecializam na pesca como atividade econômica principal. A atividade de
ambos grupos é diretamente afetada pelos acordos de pesca. Entretanto,
enquanto as geleiras podem se deslocar para lagos mais distantes, os pes-
cadores urbanos, que pescam em canoas, são os mais prejudicados pelos
acordos de pesca por não possuirem seus próprios “lagos comunitários”
e sem condições de deslocar-se para lagos mais distantes. O fato dos pes-
cadores urbanos serem considerados “invasores” de lagos comunitários é
fonte de constantes conflitos de pesca.

1 Esses três atores podem se sobrepor. Alguns ribeirinhos têm-se capitalizado,  tornando-se fazen-
deiros e também pescadores comerciais. Porém, para o objetivo deste artigo, a distinção destes três
grupos é uma tentativa didática, para melhor explicar como cada grupo afeta ou é afetado pelo
acordo de pesca.
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CONJUNTO DE REGRAS LOCAIS E EXTERNAS: REGRAS DE USO E
MONITORAMENTO DE PESCA

O acordo de pesca é fruto de um processo de discussão envolven-
do membros das comunidades que utilizam um determinado sistema de
lagos.  Na maioria dos casos, não existem critérios para definir a repre-
sentação no processo de elaboração dos acordos. Essa falta de critério de
representação tem sido freqüente fonte de conflito na implementação
dos acordos, já que pescadores de fora e outros que não participaram do
processo não se consideram responsáveis pelo cumprimento do acordo.
Recentemente, a principal mudança na evolução dos acordos de pesca
tem sido a tentativa de definição de critérios para assegurar o máximo de
representatividade entre os diferentes usuários diretos e indiretos.

As regras de pesca integram regras locais culturais (mitos, tabus),
bem como econômicas e políticas (sistema de patronagem, acordos de
pesca), e regras externas (política governamental, mercado).  Em termos
oficiais, o governo define acesso livre ao sistema de várzea a todos os
cidadãos, enquanto a atividade de pesca é regulada por uma legislação
federal e portarias estaduais e municipais. A falta de fiscalização pelos
órgãos do governo, aliada à falta de adequação da legislação com o siste-
ma ecológico e social da várzea Amazônica, têm possibilitado o cresci-
mento de iniciativas locais de manejo para suprir a demanda de controle
de uso sentida pela população local. Neste sentido, os acordos de pesca
dominam o sistema de regras de pesca, que podem ser divididas em qua-
tro tipos: regras de acesso, de uso, de punição e de fiscalização. Cada
grupo de regras age em diferente nível e é influenciado por fatores dis-
tintos. Normalmente, a regra de acesso é baseada no critério de residên-
cia numa das comunidades envolvidas no acordo. Este critério é rejeita-
do pelo IBAMA que insiste no princípio de livre acesso baseado no antigo
Código das Águas. Entretanto, o IBAMA permite a definição de regras de
uso que especificam como uma pessoa pode pescar no lago.

As regras de uso normalmente envolvem as seguintes característi-
cas da pesca: a) aparelho de pesca; b) local de pesca; c) espécies de peixe;
d) estação do ano; e) tecnologia de transporte e armazenamento; e f) fun-
ção da pesca (e.g. comercial, subsistência). Tais regras dificultam ou invia-
bilizam economicamente a pesca comercial nos lagos por pescadores de
outras regiões, assim atingindo indiretamente o objetivo de limitar acesso
aos lagos comunitários. O estabelecimento de regras de uso é baseado no
conhecimento ecológico sobre o desenvolvimento e comportamento das
espécies de peixe, bem como na viabilidade de monitoramento da ativi-
dade pesqueira. Exemplo desta, é a proibição do uso de rede de espera,
uma das regras de uso mais freqüentes de um acordo de pesca (McGrath
et al 1994, 1999). A rede de espera é considerada uma tecnologia de pesca
predatória por capturar jovens e adultos de diferentes espécies do mes-
mo tamanho (Isaac et al. 1994).  Além disso, a pesca com rede de espera é
de difícil controle, uma vez que um único pescador pode utilizar diversas
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redes ao mesmo tempo, multiplicando seu esforço e a produtividade de
sua mão-de-obra. Portanto, apesar da sua alta eficiência, a proibição da
rede de espera ainda é freqüentemente considerada a melhor estratégia
de controle da pesca a longo prazo.

Embora as regras de acesso e uso sejam relativamente claras, a maio-
ria dos acordos de pesca carece de uma estrutura consistente de regras
de punição e fiscalização. As regras de punição mais utilizadas são apreen-
são temporária e destruição dos aparelhos proibidos, seguida de denún-
cia aos órgãos competentes e advertência oral. Se o sistema de punição
sofre de pouca clareza, a estratégia de fiscalização apresenta um grau
ainda maior de inconsistência. São poucos os acordos que descrevem
como a fiscalização do lago manejado será efetuada e quem a fará. A falta
de um critério claramente descrito no documento cria espaço para uma
fiscalização descontrolada onde, muitas vezes, indivíduos punem infra-
tores regidos por interesses pessoais. Um resultado é a punição mais fre-
qüente a pescadores de fora, já que relações pessoais dentro da comuni-
dade dificultam uma atuação punitiva mais direta. Neste sentido, as re-
gras de fiscalização representam atualmente um dos pontos institucionais
mais delicados dos acordos de pesca e seu aprimoramento é essencial
para a viabilidade desse sistema de manejo (Castro & McGrath 2000).

É nesse aspecto dos acordos que a iniciativa do IBAMA de integrar
os acordos num sistema formal de gestão participativa está tendo seu
maior impacto. Com a legalização dos acordos em portarias, estes ga-
nham força de lei e, teoricamente, o apoio do IBAMA no processo de
fiscalização. Uma segunda inovação envolve a formação de agentes am-
bientais voluntários das comunidades envolvidas no acordo com poder
de constatação para organizar a fiscalização dos acordos. Embora desem-
penhando um papel importante, se não houver apoio ativo dos fiscais do
IBAMA, a atuação dos agentes voluntários será comprometida, prejudi-
cando o resultado final da iniciativa de co-gerenciamento pesqueiro.

ANÁLISE COMPARATIVA DO MANEJO COMUNITÁRIO DE PESCA

Os acordos de pesca têm se proliferado por toda a Amazônia. En-
tretanto, tal instituição local é ainda recente, e o processo de criação desta
tem apresentado algumas limitações. A simples criação de regras não as-
segura o sucesso de um manejo comunitário. É necessário que as regras
formuladas sejam compatíveis com o sistema ecológico, social, e econô-
mico.

SUSTENTABILIDADE ECOLÓGICA

A sustentabilidade ecológica do acordo de pesca depende de dois
fatores principais.  Primeiro, um conjunto de lagos é parte de um sistema
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fluvial maior dentro do qual os peixes circulam livremente. Nessas condi-
ções, não é claro que um acordo de pesca para um conjunto de lagos terá
um efeito duradouro sobre as populações de peixes daquele lago. Neste
sentido, a mobilidade do recurso pesqueiro é uma importante variável
que deve ser levada em consideração para a eficiência ecológica do mane-
jo comunitário de lago. As espécies de peixe na Amazônia podem ser
divididos em três grupos de acordo com a sua mobilidade: migradores de
longa distância (MD), que podem cobrir migrações de até 3.500 km ao
longo do canal principal do rio; migradores laterais (ML), que realizam
migrações entre lagos e rios adjacentes; e espécies sedentárias (SD), que
raramente migram (Welcomme 1990).

As regras locais tendem a ser mais eficientes para espécies sedentá-
rias do que para espécies migradoras. Por exemplo, o pirarucu (Arapaima
gigas), uma espécie de comportamento predominantemente sedentário,
pode ter grande potencial para o manejo local. Existem alguns estudos
que indicam que essa espécie responde positivamente no contexto de
sistemas de manejo comunitário (McGrath et al. 1994, Castro 2000). Em
relação a espécies migradoras, o efeito do manejo comunitário é mais
incerto. Enquanto o manejo de espécies migradoras de longa distância
provavelmente não sofra efeito direto do manejo comunitário, as espéci-
es que realizam migração lateral podem ser beneficiadas indiretamente
através da conservação do habitat.

O segundo fator é relacionado com a interdependência entre os
componentes do ecossistema de várzea. Os lagos de várzea fazem parte
de um ecossistema maior, que integra as florestas e os campos naturais, e
a sua produtividade depende da qualidade desses habitats, tanto para a
reprodução das espécies como para o seu crescimento (Junk et al. 1989,
Goulding 1980, Junk et al. 1997). As outras atividades econômicas desen-
volvidas pela população ribeirinha, especialmente a derrubada da flores-
ta e a sobrecarga dos campos realizadas por agricultores e criadores, po-
dem comprometer a integridade ecológica do ecossistema de lago, redu-
zindo a sua produtividade. Portanto, os acordos de pesca não podem se
concentrar apenas na pesca ignorando os impactos dessas outras ativida-
des no sistema como um todo. Por exemplo, em Santarém, algumas co-
munidades têm adaptado o modelo de acordo para o manejo do outro
grande recurso comum da várzea, os campos naturais (submetido por
Castro & McGrath). Em outras palavras, o resultado efetivo imediato de
um acordo de pesca não necessariamente implica num resultado positivo
ecologicamente sustentado. A complexidade do sistema integrado de zo-
nas ecológicas na várzea reforça a importância de se integrar o manejo
pesqueiro dentro de um sistema de manejo integrado do uso da várzea
(Castro & McGrath 2000).
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SUSTENTABILIDADE SOCIAL

A sustentabilidade social dos acordos depende fundamentalmente
da capacidade das organizações comunitárias de lidar com as pressões
internas e externas geradas pelo processo de implantar e manter o siste-
ma de manejo. Apesar de sua história comum, nas comunidades ribeiri-
nhas existe um alto grau de heterogeneidade social e econômica entre
seus membros. Por exemplo, a importância relativa das diferentes ativi-
dades econômicas – pesca, agricultura e criação – varia muito entre famí-
lias (Castro 2000). Da mesma forma, as famílias têm diferentes graus de
acesso ao poder político municipal, fator de grande importância no siste-
ma político paternalista. Finalmente, a expansão das igrejas evangélicas
introduziu uma outra fonte de divisão já que a organização comunitária é
normalmente associada à Igreja Católica. Tais fatores influenciam direta-
mente os conflitos internos, e poucos líderes e organizações comunitárias
têm a capacidade de superar essas divisões e conciliar os diferentes atores
na elaboração e manutenção dos acordos.

Além da estrutura social da comunidade, um manejo comunitário
eventualmente precisa também lidar com os interesses de outros atores
locais, como os fazendeiros. Suas fazendas freqüentemente incluem gran-
de parte dos lagos utilizados pelas comunidades vizinhas. Embora os fa-
zendeiros raramente tenham interesse pela pesca em si, seu poder políti-
co e econômico pode afetar a capacidade de comunidades em manter um
acordo, uma vez que o padrão de ocupação da várzea faz com que o
controle e acesso aos lagos seja principalmente definido por fazendeiros
(Castro 2000). Portanto, um acordo de pesca tem mais chance de ser bem
sucedido se houver apoio dos fazendeiros vizinhos que também compar-
tilham os lagos manejados.

Assim como o apoio local dos fazendeiros, o apoio externo de insti-
tuições regionais é de grande importância no desempenho do manejo
comunitário. Embora os acordos de pesca sejam motivados pelo interesse
das comunidades em controlar seus recursos locais, elas constatemente
procuram o apoio das autoridades governamentais para legitimar a sua
posição (McGrath 2000).  Neste contexto, a integração dos acordos num
sistema formal de gestão participativa representa um passo importante
na consolidação do manejo comunitário. A estruturação de conselhos
intercomunitários para definir os acordos, a transformação dos acordos
em portarias e a formação de agentes ambientais voluntários para fiscalizá-
los, não só legitimizam as iniciativas de manejo comunitário como forne-
cem um contexto institucional de apoio para a manutenção dos acordos.
Entretanto, um dos grandes problemas enfrentados pelas comunidades é
o fraco nível de apoio que recebem do setor de fiscalização do IBAMA.
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SUSTENTABILIDADE ECONÔMICA

Além das relações interpessoais e insti-tucionais, fatores econômi-
cos também desempenham um papel fundamental na estabilidade dos
acordos de pesca. Aqui podemos diferenciar dois aspectos importantes: o
impacto econômico nos pescadores no curto e médio prazo e as conseqü-
ências para a sociedade como um todo. McGrath et al. (1994) discutem
que o período inicial do estabelecimento de um acordo de pesca talvez
seja uma das fases mais delicadas deste processo. De acordo com os auto-
res, embora o manejo local leve a um aumento da eficiência de pesca a
longo prazo, no curto prazo a adoção de medidas para reduzir a pressão
leva à diminuição imediata não só da captura total da família como da
produtividade de mão-de-obra na pesca. A superação deste custo inicial
de participação num manejo comunitário só é possivel através da provi-
são de outra atividade com eficiência econômica similar à pesca a fim de
diminuir os incentivos para um comportamento oportunístico de viola-
ção das regras free-riding. Os autores concluem que, a menos que haja
uma melhoria da atividade agrícola ou de qualquer outra atividade eco-
nômica compatível com o sistema, a estabilidade de um acordo de pesca
dificilmente será mantida.

Um segundo dilema econômico do manejo comunitário da pesca é
relacionada com o balanço entre a segurança alimentar das populações
locais e regionais. Vários autores têm expressado a sua preocupação que
a proliferação de acordos de pesca levará à redução da produção pes-
queira regional e o aumento do preço de pescado para a população urba-
na de baixa renda (Junk 1984, Bayley e Petrere 1989). Na Amazônia, onde
o pescado é uma das principais fontes de proteína animal, existe o poten-
cial para um conflito entre os interesses urbanos e rurais em relação à
forma de manejar os recursos pesqueiros (Giugliano et al 1978). Este últi-
mo aspecto é particularmente importante para a população de pescado-
res urbanos, que tem aumentado nos últimos anos devido a alta taxa de
desemprego regional, e devido ao baixo grau de investimento econômico
necessário para inserir-se na atividade pesqueira. Se o acesso aos lagos de
várzea for limitada aos pescadores ribeirinhos em toda a região, os pesca-
dores urbanos serão economicamente marginalizados, intensificando os
conflitos entre estes dois grupos de usuários. Portanto, a análise de acor-
do de pesca deve ser contextualizada dentro de uma realidade econômi-
ca local e regional para melhor entender o processo de estabelecimento e
performance econômica.

CONCLUSÃO

Este artigo discute a importância de uma análise de manejos comu-
nitários sob diferentes perspectivas para melhor entender o seu papel na
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conservação do recurso natural. Em particular, a análise do manejo co-
munitário de pesca na Amazônia demonstra que esta instituição local não
é uma panacéia para a conservação dos recursos pesqueiros na Amazô-
nia. Entretanto, o não-reconhecimento da sua existência tem levado à
erosão de um capital social que deve ser utilizado para diminuir o custo
de uma atividade tão cara como é a conservação de recursos naturais.
Mais do que isso, a erosão do controle local tem aumentado o custo social
da região, através do aumento de conflitos de pesca, injustiça social, e
uso não-sustentado do recurso pesqueiro.

O surgimento dos acordos de pesca na Amazônia demonstra que
os grupos usuários são agentes ativos que se relacionam com o recurso,
entre si, e com o sistema externo, e respondem de acordo com os padrões
de oportunidades e limites ambientais (ecológicos, sociais e econômicos).
Como o ambiente de várzea é heterogêneo e dinâmico em todas estas
dimensões, os acordos de pesca devem ser analisados como uma institui-
ção igualmente dinâmica, com resultados variados segundo as caracterís-
ticas ecológicas e sociais de cada caso.
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Resumo
Paralelo ao movimento dos seringueiros para proteger as florestas e seu modo de
vida, comunidades ribeirinhas da várzea do Rio Amazonas têm criado uma forma de
manejo comunitário para proteger seus lagos da pressão da pesca comercial – o
acordo de pesca – onde uma ou mais comunidades delimitam um conjunto de lagos
de várzea e definem regras de pesca. Baseados em documentos elaborados pelas
populações ribeirinhas, este modelo de gerenciamento tem recentemente recebido o
apoio de órgãos governamentais e não-governamentais para serem incorporados em
um sistema de co-gerenciamento de recursos da várzea. Entretanto, a limitação de
experiências bem sucedidas de acordos de pesca, bem como a limitada análise deste
modelo de manejo comunitário, compromete a formulação de parcerias entre o Esta-
do, as populações locais e a sociedade. A elaboração de critérios de avaliação destas
instituições locais são fundamentais para que o objetivo de conservação dos recursos
da várzea e a justiça social para as populações locais sejam obtidos. Neste artigo,
discutimos as características dos acordos de pesca e sugerimos alguns critérios de
avaliação da performance ecológica, social e econômica dos sistemas de manejo co-
munitário na várzea da Amazônia Legal.

Abstract
Similar to the rubber tappers’ movement to protect the forest and their way of life,
riparian communities of the Amazon River floodplain have created a type of
community-based management to protect their lakes from the pressure of commercial
fisheries – the fishing accords – in which one or more communities define fishing
rules to floodplain lakes. Based on documents written by the local populations, this
management system has received political support from governmental and non-
governmental organizations as a starting point to design floodplain resources co-
management schemes. Yet, few examples of successful fishing accords limit the ability
to elaborate criteria of partnership among the State, the local population, and the
society through those accords. Elaboration of criteria to evaluate the performance of
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such local institutions is fundamental to achieve resource conservation and social
justice to local population. This article discusses the features of the fishing accords
and provides some criteria to evaluate ecological, social and economic performance
of community-based lake management systems in the Amazon.
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